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Resumo

Objetivo – Esta pesquisa tem dois objetivos. Em primeiro lugar, 
estudar a influência da responsabilidade social no envolvimento dos 
funcionários em um ambiente não comerciais, particularmente nas 
instituições do ensino superior. A Responsabilidade Social Corporativa 
Interna e os Papéis Percebidos da Ética e da Responsabilidade Social 
foram utilizados para medir o aspecto da responsabilidade social. 
Em segundo lugar, o estudo explora a plausível diferença do tema da 
pesquisa entre dois grupos heterogêneos de acadêmicos.

Metodologia – A abordagem quantitativa e o método de amostragem 
não-probabilística foram utilizados nesta pesquisa. Um questionário 
autoaplicável contendo informações demográficas dos entrevistados 
e principais construtos da estrutura da pesquisa foi distribuído entre 
os entrevistados. A modelagem de equações estruturais de mínimos 
quadrados parciais foi usada para avaliar a previsibilidade do modelo 
e a  análise multi-grupo foi realizada para examinar as diferenças entre 
acadêmicos não casados   e casados.

Resultados – Os resultados revelam que os Papéis Percebidos da Ética 
e da Responsabilidade Social e da Responsabilidade Social Corporativa 
Interna estão significativamente relacionados ao Envolvimento 
Profissional dos acadêmicos. Isso conclui que a ética e a responsabilidade 
social têm influência semelhante em ambientes não comerciais, como 
instituições de ensino superior. Um resultado insignificante é obtido 
para os dois grupos heterogêneos de acadêmicos não casados   e casados.

Contribuição – Esta pesquisa fornece informações sobre os papéis da 
ética e da responsabilidade social em um ambiente não comercial, por 
exemplo, em instituições de ensino superior. Também complementa o 
entendimento da influência insignificante em acadêmicos casados   e não 
casados. Isso serve como uma boa informação para o administrador de 
instituições de ensino superior, como forma alternativa de melhorar o 
envolvimento dos acadêmicos no local de trabalho.

Palavras-chave – Ética e responsabilidade social, Responsabilidade 
Social Corporativa Interna, envolvimento dos funcionários, acadêmicos, 
Análise de Vários Grupos
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1 Introdução

“Além do lucro e de ser socialmente 
responsável” é frequentemente o slogan relacionado 
à responsabilidade social empresarial (RSE) 
(Hortyn, 2019). A RSE tem sido comumente 
discutida em todo o mundo nas organizações 
empresariais desde a década de 1950 e tem sido 
significativamente reconhecida. Até o momento, 
a RSE ainda está recebendo atenção crescente 
devido ao ambiente de negócios em constante 
mudança. No entanto, seus papéis no contexto 
não empresarial, como o setor educacional, 
ainda são subdesenvolvidos. A Organização 
das Nações Unidas para a Educação, a Ciência 
e a Cultura (Unesco) explicou que a educação 
é uma abordagem para permitir que crianças 
e adultos se tornem participantes ativos na 
transformação da sociedade. Em meio ao 
processo educacional, qualidades, mentalidades 
e práticas estão a concentração que capacita os 
indivíduos a aprender, respectivamente, em um 
mundo organizado por variedade e pluralismo. 
A educação e os acadêmicos têm um novo papel 
a desempenhar na transmissão de conhecimento 
e na formação da era futura para o público em 
geral. Recentemente, Crowther e Seifi (2018) 
tentaram explicar melhor a RSE e seu papel na 
sustentabilidade. Eles apontaram que a RSE tem 
um efeito em cascata decorrente do impacto social 
no setor da educação. A definição aumentada da 
RSE no setor educacional motiva o estudo da 
presente pesquisa. Esta pesquisa também explora 
o elemento modelo de ciclo de vida por meio 
do status matrimonial para uma compreensão 
abrangente da ética e da responsabilidade social 
em relação ao engajamento dos acadêmicos nas 
instituições de ensino superior da Malásia.

A partir de agora, este artigo abre a mente 
dos leitores, fazendo a ponte entre o elemento de 
ética e responsabilidade social nas instituições 
de ensino superior. A lacuna poderia ser resolvida 
abordando as seguintes questões: “qual é o papel 
da responsabilidade social na instituição de ensino 
superior?” e “como isso afeta os acadêmicos?”.  
A pesquisa procura entender os protagonistas 

da ética e da responsabilidade social no setor 
educacional por meio dos parâmetros da percepção 
de ética e responsabilidade social (PERS) e 
práticas internas da RSE para o engajamento dos 
acadêmicos. O engajamento dos funcionários 
está sendo interpretado como, entre outros, o 
resultado final da ética e da responsabilidade social. 
Os resultados desta pesquisa complementariam o 
conhecimento existente de ética e responsabilidade 
social no ambiente não comercial, particularmente 
no setor educacional. Este trabalho de pesquisa está 
estruturado nas seguintes seções: antecedentes do 
estudo, revisão de literatura, lacuna da pesquisa, 
referencial teórico, referencial e hipóteses de 
pesquisa, delineamento e metodologia da pesquisa, 
análise e constatações de dados, conclusão e 
discussões; implicação teórica e gerencial; limitações 
e orientações para pesquisas futuras.

2	Contexto da pesquisa

Com a transição da Malásia para 
uma economia baseada no conhecimento, os 
formuladores de políticas vincularam mais 
especificamente o desenvolvimento do setor de 
ensino superior às exigências do crescimento 
econômico. O Governo da Malásia aspira a fornecer 
uma força de trabalho bem preparada, qualificada, 
treinada e proficiente, que se esforce para o 
crescimento econômico e resiliente à agilidade. 
Esse esforço é evidenciado na emenda à Lei da 
Educação de 1995, seguida pela implementação 
da Lei da Educação Superior Privada de 1996. 
Consequentemente, as instituições de ensino 
superior estão surgindo como cogumelos após 
a chuva. De acordo com o Ministério do 
Ensino Superior (2017), a Malásia possuía 
20 universidades públicas e 43 universidades 
particulares, 31 faculdades particulares e 9 filiais 
de universidades estrangeiras a partir de 2015.

Enquanto isso, a Revolução Industrial 
4.0 (IR4.0) também deu um novo impulso ao 
setor de ensino superior nas formas de integração 
multidisciplinar, abraçando os elementos de 
inovação e tecnologia. As instituições de ensino 
superior são obrigadas a repensar a estrutura 
dos programas acadêmicos com uma pedagogia 
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mais flexível, focada na aprendizagem prática e 
baseada em competências com novos sistemas de 
acreditação e certificação.

O desenvolvimento maciço, juntamente 
com a competitividade agressiva no setor 
educacional, obriga as instituições de ensino 
superior a criar estratégias para as orientações de 
suas instituições para competir e sobreviver nesse 
intenso estado de rivalidade. Nesse sentido, os 
acadêmicos são obrigados a continuar com tarefas 
maiores e mais diferentes dos papéis convencionais 
de transmitir conhecimento para a geração 
futura. As responsabilidades dos acadêmicos 
são expandidas para cargas pesadas de ensino, 
pesquisa baseada na comunidade, solicitação de 
oportunidades de pesquisa, subvenção de pesquisa 
e responsabilidades de serviço profissional – que 
podem constituir um conjunto esmagador de 
expectativas de papéis (Bochenek, Kingston-
Mann & Sieber, 2002). Mais recentemente, 
as descobertas de Cadez, Dimovski e Zaman 
Groff (2017) destacaram a qualidade prejudicial 
do ensino da universidade como resultado 
do aumento da pressão para que a publicação 
de pesquisas atinja o objetivo de classificação 
mundial da universidade. Jing (2008) acrescentou 
que as condições estressantes vividas pelos 
acadêmicos expandem sua miséria, resultando em 
problemas de vulnerabilidade e comportamento, 
como depressão, fadiga, ineficiência, problemas 
de absenteísmo e muito mais. Essa situação de 
luto ofereceu uma explicação do desempenho 
prejudicial em sua principal tarefa de ensino. 
O efeito poderia ser agregado para afetar 
negativamente a competitividade nacional devido 
à incapacidade dos acadêmicos de produzir 
graduados qualificados. Tendo em vista que a 
discussão sobre ética e responsabilidade social 
tem sido amplamente aceita na organização 
empresarial, esta pesquisa tem como objetivo 
examinar seu impacto entre os acadêmicos das 
instituições de ensino superior no desempenho de 
suas múltiplas funções, mas também exibindo um 
alto nível de engajamento profissional.

3 Análise da literatura

3.1	Ética e responsabilidade social

Nas últimas décadas, tem existido uma 
preocupação crescente e contínua com as 
dimensões da ética e da responsabilidade social das 
empresas. Apesar da atenção dada, o grau de foco 
na dimensão de ética e responsabilidade social 
varia de acordo com o ambiente do país. Como 
resultado, há uma grande divergência no nível 
de importância dada a ética e a responsabilidade 
social. A divergência é atribuída principalmente 
ao estágio de desenvolvimento econômico 
nacional, padrões culturais, estrutura legal/
política e antecipações de conduta nos negócios 
(Wotruba, 1997). Apesar das possibilidades de 
semelhanças em termos de definição entre esses 
dois conceitos, Carroll (1999) explicou que uma 
nova definição surge na década de 1980 se deve a 
pesquisas empíricas progressivas mais disponíveis. 
A disparidade inclui a teoria dos stakeholders, 
gerenciamento de stakeholders, responsabilidade 
social corporativa, desempenho social corporativo, 
cidadania corporativa e ética nos negócios, bem 
como a capacidade de resposta social corporativa 
que surgiu recentemente. Geralmente, a ética 
é descrita como o princípio vital que gera 
ações para evitar danos consideráveis   a outros, 
quando um indivíduo ou grupo tem a chance 
de fazê-lo em benefício próprio (Boddy, 2011).  
A responsabilidade social envolve uma estrutura 
de princípios morais, que defende que uma 
entidade, seja um indivíduo ou organização, tem 
a obrigação de trabalhar em benefício da sociedade 
em geral. Todo indivíduo tem o dever de se 
comportar de maneira a encontrar um equilíbrio 
entre a economia e a sociedade. Isso é considerado 
responsabilidade social. A norma moral de um 
indivíduo é baseada em sua percepção de sua 
capacidade de gravemente ferir ou beneficiar outro 
(Churchill, 1982). A percepção do indivíduo está 
relacionada à percepção de ética e responsabilidade 
social (PERS) enquanto estiver trabalhando no 
cumprimento de sua tarefa. Singhapakdi, Vitell, 
Rallapalli e Kraft (1996) afirmaram que é crucial 
que os gestores usem a ética e a responsabilidade 
social percebida para o sucesso dos negócios 
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antes que eles se comportem de maneira ética e 
socialmente responsável. Yin, Singhapakdi e Du 
(2016), no entanto, afirmaram que a pesquisa 
sobre a PERS é sutil. Vale a pena explorar a 
PERS em pesquisa. Portanto, a PERS está sendo 
examinada nesta pesquisa para investigar sua 
influência nas práticas internas de RSE, que 
representam o aspecto de RSE de stakeholders 
no setor educacional.

3.2	Percepção de ética e responsabilidade 
social (PERS)

Com base no sistema de crenças estruturais 
de uma sociedade, as percepções são fenômenos 
sociais que constituem ou notificam os modelos 
mentais de um indivíduo. Estudos empíricos 
explicaram ainda que um indivíduo deve primeiro 
perceber a ética e a responsabilidade social como 
importantes para cada empreendimento antes de 
agir de maneira ética e socialmente responsável 
(Vitell, Ramos & Nishihara, 2010). Do ponto 
de vista de uma organização, os valores e crenças 
da gestão serviriam como um guia de cima 
para baixo no reconhecimento e avaliação de 
questões sociais importantes para os stakeholders. 
Isso mostra que a valorização das obrigações 
éticas e de responsabilidade social por parte da 
administração amplia a eficácia da organização. A 
pesquisa pioneira no desenvolvimento da escala de 
medição da PERS foi realizada por Singhapakdi 
(1999). Em sua escala de medição para a PERS, 
foram incluídas medidas gerais relacionadas à 
importância da ética e da responsabilidade social 
como determinantes da eficácia e eficiência 
gerais de uma organização. Estudos anteriores 
reforçaram ainda mais que as escalas PERS 
consistem em três importantes dimensões sociais: 
visão dos stakeholders, visão de compatibilidade 
e visão dos acionistas (Axinn, Blair, Heorhiadi & 
Tharch, 2004; Shafer, Fukukawa & Lee, 2007). 
Shafer et al. (2007) esclareceram que a visão dos 
stakeholders reflete a importância da ética e da 
responsabilidade social em relação à sobrevivência 
ao sucesso da organização. Shafer et al. (2007) 
complementaram a visão dos stakeholders, 
apontando sua perspectiva mais ampla e de 
longo prazo das obrigações corporativas, o 
que corresponde aos ganhos de curto prazo de 
Singhapakdi et al. (1996). Quanto à visão de 
compatibilidade, Shafer et al. (2007) descreveram-na  

como indicando a compatibilidade da ética e 
da responsabilidade social com o sucesso nos 
negócios. Segundo eles, a visão do acionista 
revela um aspecto restrito e fino das obrigações 
corporativas, com foco em rentabilidade e 
obrigações. Essa visão dos acionistas é análoga 
aos ganhos de curto prazo de Singhapakdi, et 
al. (1996). Conceitualmente, essa visão reflete a 
tendência do indivíduo de acreditar que ética e 
responsabilidade social também são importantes 
para alcançar ganhos de curto prazo.

Partindo da pesquisa insuficiente sobre a 
PERS no contexto não comercial e dos desafios 
encontrados pelas instituições de ensino superior, 
a presente pesquisa tem como objetivo examinar 
o impacto da PERS na prática da RSE interna, 
juntamente com sua influência no engajamento 
dos funcionários entre os acadêmicos.

3.3	Responsabilidade social corporativa 
interna

Um estudo do Pacto Global das Nações 
Unidas realizado em parceria com a Accenture, 
em 2010, relatou que 93% dos 766 CEOs 
reconheceram a RSE como um componente 
importante para o futuro sucesso de sua organização 
(https://microsite.accenture.com/sustainability/
research_and_insights/Pages/ANew-Eraof-
Sustainability.aspx, recuperado em 30 de agosto 
de 2019). A responsabilidade social superior 
exige o engajamento e o comprometimento 
de uma organização com vários atores. Isso é 
congruente com a descoberta de Low (2019) sobre 
o desenvolvimento contemporâneo da RSE entre 
esses atores desde o final dos anos 2000.

Freeman (1984) afirmou que os atores 
em uma empresa incluem aqueles que afetam 
ou são afetados pelos objetivos da organização. 
Existem inúmeras publicações que oferecem 
várias classificações para delinear o conceito. 
Algumas das classificações mais usadas são os 
atores primários e secundários (Clarkson, 1995; 
Freeman, 1984); atores externos e internos 
(Verdeyen, Put & Buggenhout, 2004); atores 
contratantes e públicos (Charkham, 1994); atores 
voluntários e involuntários (Clarkson, 1995); 
atores internos, externos e sociais (Werther & 
Chandler, 2006); atores internos, externos, 
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sociais e ambientais (Lozano, 2015); atores 
sociais primários, sociais secundários, não sociais 
primários e não sociais secundários (Wheeler & 
Sillanpaa, 1997). Enquanto isso, Lozano e Prandi 
(2005) rotularam a responsabilidade social dos 
funcionários como direitos humanos. Lozano e 
Prandi (2005) explicaram que há um número 
crescente de organizações referindo-se aos direitos 
humanos em sua estratégia de responsabilidade 
social corporativa e enxergando os direitos 
humanos como recurso para medir e avaliar a 
responsabilidade social. Entre os vários grupos 
de atores, os funcionários são considerados atores 
internos diretamente envolvidos na existência 
contínua de uma organização. Em relação à 
terminologia, devido à natureza das atividades de 
RSE relacionadas ao bem-estar dos funcionários, o 
termo RSE interna (Turker, 2009a) é adotado para 
este estudo. Turker (2009a) instigou a pesquisa de 
empreendimentos internos de RSE e desenvolveu 
os parâmetros para RSE Interna. As conclusões 
de Turker (2009a, 2009b) informaram que 
empreendimentos internos de RSE são atividades 
diretamente relacionadas às condições físicas 
e psicológicas dos funcionários. Uma pesquisa 
farmacêutica foi realizada na Alemanha por Mory, 
Wirtz e Göttel (2016) usando a definição de 
Turker (2009a, 2009b) de RSE interna para medir 
seu impacto no compromisso organizacional 
dos funcionários. As cinco dimensões utilizadas 
em Mory et al. (2016) nas pesquisas referentes 
às práticas internas de RSE são treinamento 
e desenvolvimento, direitos humanos, saúde 
e segurança, diversidade da força de trabalho 
e equilíbrio entre vida pessoal e trabalho. 
Em vista das dificuldades encontradas pelos 
acadêmicos no intenso ambiente competitivo 
e sob intensa pressão, considera-se oportuno 
estudar o impacto das práticas internas de 
RSE no setor educacional. Para esta pesquisa, 
as cinco dimensões desenvolvidas por Turker 
(2009a, 2009b) e adotadas por Mory et al. 
(2016) são usados   para avaliar seu impacto no 
engajamento dos funcionários dos acadêmicos. 
As cinco dimensões da RSE interna adotada 
serão explicadas mais detalhadamente nas seções 
subsequentes por meio de uma abordagem de 
funil que se encaixa no atual contexto de pesquisa.

3.3.1 Treinamento e desenvolvimento (TD)

Treinamento e desenvolvimento são 
um elemento crucial para estender a base de 
informações e as habilidades dos funcionários. 
Poucas organizações empresariais, entretanto, estão 
dispostas a investir em vista do custo potencial. 
Portanto, treinamento e desenvolvimento estão 
entre os esforços de RSE da organização para 
cumprir o dever de RSE. Esse investimento, 
no entanto, recompensará os funcionários com 
capacidade e desempenho aprimorados por meio 
de treinamento e desenvolvimento. Por meio de 
um aprendizado eficaz, os funcionários podem 
aumentar sua produtividade e isso resultará 
em melhorias na satisfação e na motivação no 
trabalho em relação às organizações (Halpin, 
Curtis & Halpin, 2015). O resultado positivo 
certamente ajudaria os funcionários a terem 
um melhor desempenho e a considerar novos 
pensamentos que os ajudassem a se destacar 
em seu trabalho. Daí em diante, o treinamento 
e o desenvolvimento ajudam as organizações 
a manter a competitividade da empresa. Além 
disso, criam um ambiente de trabalho encorajador 
e maior comprometimento dos funcionários 
(Neacşu, 2015). Os funcionários podem obter 
mais satisfação em relação à organização, pois 
sentem que estão sendo apreciados e valorizados 
por suas empresas. É apresentada uma relação 
ganha-ganha. O elemento de treinamento e 
desenvolvimento é particularmente importante 
no ambiente educacional. No atual cenário 
ágil, muito desenvolvimento surge a cada dia, 
especialmente a partir do avanço da tecnologia da 
informação e comunicação. Os acadêmicos devem 
se manter constantemente a par das mudanças 
no ambiente e se equipar ainda mais com novos 
conhecimentos. Pesquisas recentes de Mone e 
London (2018) afirmaram que o treinamento e 
o desenvolvimento poderiam ajudar a aumentar 
o desempenho dos funcionários e, assim, levar a 
funcionários mais envolvidos.

3.3.2 Direitos humanos (DH)

Geralmente, os direitos humanos 
promovem controle da violação declarada dos 
DH e promovem sua descontinuação, ação 
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de combate e a cura de abusos. Ao longo das 
décadas, o aspecto dos direitos humanos tornou-se 
essencial, com muitas organizações se distinguindo 
como associações de DH. Pesquisas anteriores 
(Joscelyne, Knuckey, Satterthwaite, Bryant, Li & 
Brown, 2015) descobriram que as organizações 
empresariais precisam se encarregar de todas as 
circunstâncias de maneira adequada, rápida e 
decente. De fato, todas as organizações devem 
reagir em todas as situações à discriminação, 
agindo com rapidez, abordando o reclamante 
no local de trabalho e comunicando com ele 
sobre os problemas enfrentados. Isso faz parte da 
dimensão de RSE interna. No setor educacional, 
os acadêmicos são considerados educadores 
que possuem os respectivos conhecimentos 
especializados. Portanto, o entendimento do 
aspecto da legalidade especificamente do direito 
humano geralmente aumentaria, assim formando 
uma expectativa maior sobre as instituições. As 
práticas internas de RSE e os resultados obtidos no 
setor educacional certamente ofereceriam algumas 
ideias interessantes.

3.3.3 Saúde e segurança (SS)

O ambiente de trabalho certamente tem 
um papel na produtividade dos funcionários; é 
o local onde os funcionários passam seu tempo 
profissional. É obrigação dos empregadores 
considerar de forma sensata a garantia da saúde e 
da segurança de todos os indivíduos no ambiente 
de trabalho (Gibbins & MacMahon, 2015). Um 
ambiente de trabalho seguro e propício pode 
melhorar a produtividade e o comprometimento 
organizacional dos funcionários. A dimensão 
interna da responsabilidade social corporativa, 
portanto, inclui estabelecer um local de trabalho 
seguro e protegido para os funcionários. Kunyk, 
Craig-Broadwith, Morris, Diaz, Reisdorfer e 
Wang (2016) acrescentaram que o ambiente 
de trabalho seguro e saudável é a abordagem 
mais fácil e mais ideal para reter funcionários e 
aprimorar seu compromisso organizacional para 
maximizar a lucratividade. Como a pesquisa atual 
se concentra nos acadêmicos das instituições de 
ensino superior, sua expectativa sobre a questão 
da saúde e segurança seria, em geral, maior do 
que a do público em geral. O nível de educação 

dos acadêmicos contribui para a reação a qualquer 
forma de ambiente de trabalho que não seja 
respeitada pela Administração de Segurança e 
Saúde Ocupacional (OSHA). Como tal, seria 
interessante estudar o elemento saúde e segurança 
como parte da prática de RSE interna em 
instituições de ensino superior.

3.3.4 Diversidade da força de trabalho (DT)

A diversidade da força de trabalho denota 
a disparidade de funcionários dentro da mesma 
organização. As disparidades podem estar na forma 
de raça, etnia, cultura, idade, identidade, estilo 
subjetivo, residência, capacidade hierárquica, 
educação, fundação e outras (Enehaug, Helmersen 
& Mamelund, 2016). A organização deve 
abraçar a diversidade de enriquecimento de 
ideias, mas lidar com cuidado com seu ambiente 
de trabalho diversificado. Da mesma forma, 
diversidade também se refere à maneira como os 
funcionários se veem e também como veem os 
outros. A capacidade de lidar com uma força de 
trabalho diversificada no ambiente de trabalho 
deve ser cultivada em qualquer organização 
especificamente na solução de problemas e 
tomada de decisões (Grivastava & Kleiner, 
2015). De fato, um estudo mostrou que um 
ambiente de trabalho diversificado poderia 
aumentar o comprometimento organizacional 
dos funcionários e aumentar seu engajamento 
(Adu-Febiri & Quinless, 2010). Isso justifica sua 
inclusão na medida de RSE interna. De acordo 
com o Quadro de Qualificações da Malásia, as 
instituições de ensino superior são avaliadas em 
termos de qualidade de ensino e aprendizagem. 
Entre outros, a diversidade da força de trabalho é 
o critério para obter o ranking de QS. Portanto, 
esse elemento da diversidade da força de trabalho 
na RSE interna é considerado apropriado para o 
atual cenário de pesquisa.

3.3.5 Equilíbrio entre vida profissional e 
pessoal (VPP)

Hoje, o mundo dos negócios começou 
a reconhecer a importância do equilíbrio entre 
a vida profissional e a pessoal como meio de 
reter funcionários com desempenho. Russo, 
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Shteigman e Carmeli (2016) revelaram que o 
equilíbrio entre vida profissional e pessoal é 
um dos elementos significativos na promoção 
do engajamento dos funcionários, pois permite 
espaços e horários para a vida profissional e não 
profissional. Frequentemente, as interrupções 
no trabalho afetam o comportamento e o 
desempenho dos funcionários em relação ao seu 
trabalho. Isso é consistente com a constatação 
de Polkowska (2016) de que a obstrução do 
tempo pessoal pelo trabalho diminui a realização 
do trabalho dos funcionários e reduz o seu 
engajamento. Kaliannan, Perumal e Dorasamy 
(2016) reforçaram que um bom equilíbrio entre 
vida profissional e pessoal levará a um maior 
engajamento dos funcionários no trabalho com 
melhor desempenho e, assim, sua permanência 
nas empresas. De fato, as pesquisas de Kuron, 
Lyons, Schweitzer e Ng (2015) informaram 
que os millennials valorizam o equilíbrio entre 
vida profissional e pessoal mais do que trabalho 
significativo e progressão no trabalho. De forma 
congruente ao contexto desta pesquisa em 
educação, as pesquisas de Kleinhans, Chakradhar, 
Muller e Waddill (2015) afirmaram que os 
millennials formam a composição geracional de 
uma instituição de ensino superior como um local 
de trabalho que oferece flexibilidade e equilíbrio 
na vida profissional. O componente do equilíbrio 
entre vida profissional e pessoal na prática da RSE 
interna teria algum valor significativo no atual 
cenário de pesquisa.

3.4 Engajamento dos funcionários

O concei to de engajamento dos 
funcionários surgiu no final dos anos 1920 
como um componente de recursos humanos. 
Geralmente, o engajamento dos funcionários é 
entendido como um vasto construto que abrange 
múltiplas facetas da gestão de recursos humanos. 
Atualmente, não existe uma definição única e 
geralmente reconhecida para o termo engajamento 
dos funcionários devido à sua natureza, que é 
afetada por muitos fatores que envolvem fatores 
emocionais e racionais relacionados ao trabalho 
e à experiência geral de trabalho. Kompaso e 
Sridevi (2010), entretanto, mencionaram que 
o construto do engajamento dos funcionários 

se baseia em conceitos fundamentais anteriores, 
como satisfação no trabalho, comprometimento 
dos funcionários e comportamento de cidadania 
organizacional. Muitos pesquisadores tentaram 
definir o engajamento dos funcionários de 
acordo com os contextos de comportamento 
organizacional. Robinson, Perryman e Hayday 
(2004), por exemplo, definiram o engajamento 
dos funcionários como uma gama de atitudes 
positivas exibidas pelo empregado em relação à sua 
organização. Enquanto isso, Vance (2006) definiu 
o engajamento dos funcionários enfatizando 
o relacionamento inseparável com as práticas 
do empregador. Vance (2006) forneceu uma 
descrição mais detalhada do engajamento dos 
funcionários como resultado de atributos pessoais 
como conhecimento, habilidades, habilidades, 
temperamento, atitudes e personalidade, 
contexto organizacional que inclui liderança, 
ambiente físico e ambiente social e práticas de 
recursos humanos que influenciam diretamente 
indivíduo, processo e desempenho no trabalho. 
Posteriormente, Macey e Schneider (2008) 
definiram o engajamento dos funcionários 
como um estado desejável que consiste em um 
objetivo organizacional e conota envolvimento, 
comprometimento, paixão, entusiasmo, esforço 
e esforço centralizados. O engajamento envolve 
paixão e obrigação do funcionário, que se traduz 
em sua vontade de investir em si mesmo e mais 
esforços discricionários inflacionados para ajudar 
a organização a atingir sua meta, que está além da 
satisfação básica por meio de contrato de trabalho 
ou lealdade básica à organização (Macey & 
Schneider, 2008; White, 2008). Assim, o espectro 
total do engajamento é alcançado alinhando-se 
através da máxima satisfação e do mais alto nível 
de contribuição no trabalho. Esta explicação 
abrange aspectos atitudinais e comportamentais 
adotados para esta pesquisa.

3.5	Modelo de ciclo de vida e status 
matrimonial

No que diz respeito à pesquisa em 
ciências sociais, ela estuda o comportamento da 
sociedade e, muitas vezes, todos os indivíduos 
da sociedade são afetados por suas respectivas 
mudanças no ciclo de vida. Partindo do conceito 
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genérico de modelo de ciclo de vida, existe uma 
interdependência entre a taxa de participação da 
força de trabalho e o estado civil do ciclo de vida. 
Um estudo realizado por Van der Klaauw (1996) 
revelou que há uma forte relação entre as decisões 
de participação da força de trabalho feminina e o 
estado civil. Esse achado é sustentado por teorias 
econômicas do casamento, segundo as quais existe 
uma forte correlação entre a participação de uma 
mulher no mercado de trabalho por meio da 
medida dos ganhos de utilidade do casamento 
(Van der Klaauw, 1996). Uma década depois, 
Benson (2006) reforçou a correlação entre o 
modelo de ciclo de vida e a participação dos 
funcionários, explicando os tipos de atividades 
de desenvolvimento em uma organização que 
influenciam o comprometimento e a intenção 
de rotatividade dos funcionários. A discussão do 
modelo de ciclo de vida é então expandida do 
nível micro para o macro, isto é, um ciclo de vida 
da organização. Isso é evidenciado pelas pesquisas 
de Su, Baird e Schoch (2015) para identificar 
um sistema de controle gerencial eficaz para a 
organização depois de descobrir a associação 
entre os tipos de controle e o comprometimento 
organizacional dos funcionários. Contra a 
discussão em curso sobre a relação entre o ciclo 
de vida e a taxa de participação da força de 
trabalho, esta pesquisa tenta estudar o efeito 
similar no contexto das influências da ética e da 
responsabilidade social no contexto do ensino 
superior.

4	Lacuna da pesquisa

A discussão acima indica que a escassez 
de pesquisas sobre RSE conduzidas no contexto 
da ética e da responsabilidade social decorrem da 
perspectiva dos acadêmicos. A pesquisa atual é 
oportuna devido ao desenvolvimento e mudança 
do cenário educacional no contexto da Malásia. 
Como tal, seria interessante expandir a pesquisa 
em ética e responsabilidade social para o setor 
educacional. Com referência às infinitas forças das 
mudanças, o modelo de ciclo de vida sempre verde 
também está sendo incluído como uma noção de 
interesse, investigando o status matrimonial dos 
acadêmicos. A deficiência da pesquisa existente 

abre um caminho para a pesquisa preencher a 
lacuna, adicionando mais insights no cenário 
não comercial para constatações de ética e 
responsabilidade social. Esta pesquisa agrega valor 
ao visitar novamente o modelo de ciclo de vida 
por meio do status matrimonial.

4.1	Referencial teórico e sua contribuição 

Em todas as pesquisas em ciências sociais, 
a credibilidade das descobertas está sujeita a um 
forte referencial teórico, a uma metodologia 
robusta de pesquisa e a resultados confiáveis   e 
válidos. Creswell e Creswell (2017) esclareceram 
que, na pesquisa quantitativa, uma teoria é usada 
dedutivamente e colocada no início do plano 
de uma pesquisa. A inclusão de uma teoria é 
testá-la ou verificá-la. Creswell e Creswell (2017) 
acrescentaram que comumente um estudo que 
avança uma teoria, coleta dados para testá-la e 
reflete na confirmação da teoria pelos resultados 
do estudo. A teoria se torna um modelo para 
todo o estudo, guia um modelo organizador 
para as questões ou hipóteses de pesquisa para 
o procedimento de coleta de dados (Creswell & 
Creswell, 2017).

É incomum haver uma teoria independente 
para um campo específico de estudo em 
ciências sociais. Para a pesquisa atual, a teoria 
subjacente ao referencial teórico de pesquisa é 
emprestada da teoria organizacional. A teoria 
organizacional é uma abordagem praticada na 
análise organizacional, na qual as organizações 
são definidas como unidades sociais de pessoas 
estruturadas e gerenciadas para atender a uma 
necessidade ou atingir objetivos coletivos. A teoria 
da troca social e a teoria dos stakeholders são as 
duas principais teorias adotadas para estudar o 
assunto existente. A instituição de ensino superior 
é interpretada como uma organização social que 
consiste em uma unidade de pessoas organizadas 
de maneira estruturada para oferecer e transmitir 
conhecimento. A unidade de pessoas nesse 
contexto é o funcionário. À luz da ideia de que 
as organizações são compostas por funcionários, 
a teoria da troca social é examinada no presente 
estudo. Enquanto isso, com a responsabilidade 
ética e social sendo o ponto focal da pesquisa, a 
teoria dos stakeholders também foi utilizada em 
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conjunto para formar o referencial teórico da 
presente pesquisa.

Blau (1964) desenvolveu e definiu a teoria 
da troca social como uma relação de troca social 
sem obrigações especificadas, na qual alguns 
favores produzem obrigações futuras difusas, e 
ainda não definidas com precisão, e a natureza 
do retorno não é negociável, mas deve ser 
deixada a critério da quem faz e o que as partes 
trocam é ambíguo. O presente estudo discute 
como a ética e a responsabilidade social afetam 
o envolvimento dos funcionários, destacando 
a essência da reciprocidade na teoria da troca 
social. Enquanto isso, a discussão sobre ética 
e responsabilidade social geralmente envolve 
a teoria dos stakeholders, uma vez que a visão 
dos stakeholders reflete o significado da ética e 
da responsabilidade social para a sobrevivência 
e o sucesso de qualquer organização (Shafer 
et al., 2007). Além disso, os stakeholders de 
uma organização são os indivíduos ou grupos 
diretamente afetados pelas operações e decisões 
de suas organizações e, portanto, candidatos 
a possíveis benefícios ou danos (Elango, Paul, 
Kundu & Paudel, 2010).

Para o contexto atual da instituição de 
ensino superior, é desafiador definir processos 
e resultados específicos devido à natureza do 

objetivo de sua formação. As várias forças de 
mudança na Malásia, como a transição para a 
economia baseada no conhecimento, a evolução 
da Revolução Industrial, apresentaram um 
ambiente complexo para o setor de ensino 
superior. Por essa mesma razão, é importante 
que os acadêmicos sejam motivados a ir além 
de suas responsabilidades formais no trabalho e 
se engajar em seus papéis. A discussão anterior 
destacou a ausência de teoria autônoma no setor 
educacional e a lógica das teorias adaptadas das 
abordagens organizacionais. Nesse contexto, a 
teoria da troca social é uma explicação teórica 
para o envolvimento dos funcionários, enquanto 
a teoria dos stakeholders explica o funcionário, 
ou seja, o acadêmico do setor de ensino superior 
sob a perspectiva ética e socialmente responsável. 
Isso contribui, portanto, para a literatura existente 
e o conhecimento da aplicabilidade da teoria da 
troca social e da teoria dos stakeholders além do 
ambiente de negócios.

5	 E s t r u t u r a  d a  p e s q u i s a  e 
desenvolvimento de hipóteses

No contexto fornecido, a seguinte estrutura 
de pesquisa foi desenvolvida para operacionalizar 
a pesquisa. 
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Os estudiosos (Roeck & Maon, 2016; El 
Akremi, Gond, Swaen, Roeck & Igalens, 2015) 
propuseram que, quando os funcionários percebem 
a importância da ética e da responsabilidade 
social, tendem a se comportar de maneira 
mais socialmente responsável e, assim, exibem 

engajamento positivo dos funcionários para 
ajudar as organizações a atingir seus objetivos 
sociais e econômicos. Singhapakdi et al. (1996) 
também alegaram que a importância percebida da 
ética e da responsabilidade social provavelmente 
é determinante para a eficácia organizacional 
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entre os stakeholders. Isso é interpretado 
como a importância percebida da ética e da 
responsabilidade social, potencialmente um fator 
do comportamento real, determinante para o 
sucesso organizacional através do envolvimento 
positivo dos funcionários. Além disso, Gupta e 
Sharma (2016) sugeriram que o alinhamento 
dos valores corporativos com a ética dos 
funcionários tem uma influência significativa no 
engajamento destes. Com base nessa justificativa, 
foi desenvolvida a seguinte hipótese:

H1: Existe uma relação positiva entre os papéis 
percebidos da ética e da responsabilidade 
social e o engajamento dos funcionários. 

A RSE captura a promessa e o engajamento 
de uma organização com vários stakeholders, 
enquanto as práticas internas de RSE se concentram 
particularmente no principal interessado interno, 
ou seja, os funcionários. Como as práticas internas 
de RSE cobrem o bem-estar dos funcionários, 
acredita-se que produz o efeito Matthew em 
RSE para políticas sustentáveis   dentro de uma 
organização. O engajamento dos funcionários 
é o foco do presente estudo, pois a RSE interna 
promove uma cadeia de resultados positivos 
para os funcionários (Aguinis & Glavas, 2012; 
Bauman & Skitka, 2012). Muitos estudiosos 
(Roeck, Marique, Stinglhamber & Swaen, 
2014; Valentine & Fleischman, 2008; Zhu, Yin, 
Liu & Lai, 2014) concordaram que atitudes 
positivas dos funcionários implicam maior 
satisfação no trabalho e maior comprometimento 
organizacional (Collier & Esteban, 2007; Dögl 
& Holtbrügge, 2014; Farooq, Payaud, Merunka 
& Valette-Florence, 2014; Hofman & Newman, 
2014; Mueller, Hattrup, Spiess & Lin-Hi, 
2012), que são exibidas no engajamento dos 
funcionários com a organização. Kompaso e 
Sridevi (2010) informaram que o engajamento 
dos funcionários é um preditor mais forte do 
desempenho organizacional positivo no que 
se refere à lucratividade por meio de maior 
produtividade, vendas, satisfação do cliente e 
retenção de funcionários. Pesquisas recentes 
conduzidas por Potdar, Guthrie, Gnoth e Garry 
(2018) sugeriram que a RSE externa e interna 

positiva tem uma influência significativa no 
engajamento dos funcionários. Como tal, foi 
formulada a seguinte hipótese:

H2: Existe uma relação positiva entre a RSE 
interna e o engajamento dos funcionários.

A perspectiva do curso de vida enfatiza 
que as transições criam um importante contexto 
social que influencia: (1) a facilidade com que 
novos papéis são incorporados à identidade de 
alguém; (2) o status normativo e a aceitação social 
de novos papéis; (3) os recursos disponíveis para 
se ajustar ao novo papel e, consequentemente; 
(4) o efeito desses papéis e transições no bem-
estar (Elder, 1985). O objetivo da inserção 
da perspectiva do curso de vida é avançar e 
complementar o entendimento do papel da 
ética e da responsabilidade social em relação a 
um funcionário casado e não casado, em vez de 
uma conclusão geral para todos. Pela perspectiva 
do curso da vida, as seguintes hipóteses foram 
elaboradas:

H3: Há uma diferença significativa 
entre os papéis percebidos da ética e da 
responsabilidade social em relação ao 
engajamento dos funcionários não casados   
e casados.

H4: Há uma diferença significativa entre a 
RSE interna e o engajamento de funcionários 
não casados   e casados.

6	Design da pesquisa

Esta é uma pesquisa transversal, na qual 
o processo de coleta de dados ocorreu apenas 
uma vez em algum momento de uma amostra 
da população de maneira mais rápida e menos 
dispendiosa (Sekaran & Bougie, 2010). O método 
de amostragem não probabilístico foi executado 
para coletar respostas dos entrevistados-alvo.  
Os dados foram coletados por meio de uma 
pesquisa de interceptação, utilizando um 
questionário autoaplicável de universidades 
privadas localizadas na Malásia Peninsular. O 
software G*Power 3.1 (Faul, Erdfelder, Lang & 
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Buchner, 2007; Faul, Erdfelder, Lang & Buchner, 
2009) foi utilizado para calcular o tamanho da 
amostra necessário para atender ao requisito 
estatístico no teste do modelo de pesquisa 
proposto. Com base em uma potência definida 
em 80% (Gefen, Rigdon & Straub, 2011), f2 = 
0,05 (pequeno), α = 0,05 e número de preditores 
= 2, o tamanho da amostra necessário foi 210. Um 
total de 300 questionários foram distribuídos. Ao 
todo, 212 questionários utilizáveis e completos 
foram coletados com sucesso, gerando uma taxa 
de resposta de 70,7%. O tamanho da amostra é 
considerado suficiente por três razões principais. 
Em primeiro lugar, o tamanho da amostra havia 
excedido o limite mínimo de 210 com base no 
cálculo do G*Power 3.1. Em segundo lugar, o 
poder mínimo exigido na pesquisa em ciências 
sociais e comportamentais é tipicamente 0,8. Em 
terceiro lugar, estudos anteriores (Akter, D’Ambra 
& Ray, 2011; Reinartz, Haenlein & Henseler, 
2009) identificaram um limiar de 100 amostras 
para análise PLS-SEM. Portanto, um tamanho 
amostral de 212 questionários retornados, 
utilizáveis e   completos, seria considerado adequado 
para a análise estatística.

O questionário autoaplicável tem 
três seções. A seção A cobre as informações 
demográficas dos entrevistados, enquanto a seção 
B inclui declarações para avaliar as percepções dos 
entrevistados sobre a PERS (o item foi adaptado 
de Singhapakdi, et al., 1996) e a RSE interna [itens 
que foram adaptados de Turker (2009a, 2009b)] 
e a seção C contém informações relacionadas 
ao engajamento dos funcionários adaptadas de 
Macey e Schneider (2008). Os itens definidos 
nas seções B e C usavam a escala ordinal, ou seja, 
para classificar a respectiva declaração com base 
no nível de concordância dos entrevistados. Para 
este objetivo de pesquisa, foi executada uma escala 
Likert de cinco pontos, variando de 1 = discordo 
totalmente a 5 = concordo totalmente.

6.2 Consideração metodológica da 
pesquisa

Os dados coletados foram analisados   
com o auxílio do Smart PLS Modeling de 
Equações Estruturais de Mínimos Quadrados 

Parciais (PLS-SEM). Existem três justificativas 
principais para o uso do PLS-SEM na presente 
pesquisa. Em primeiro lugar, o construto RSE 
interna é operacionalizada em um nível mais alto 
de abstração, isto é, modelos de componentes 
hierárquicos (HCMs) (Lohmöller, 1989) que 
envolvem o teste de construtos de segunda ordem. 
Um HCM subsequente incluiria um construto 
geral de RSE interna com cinco subconstrutos 
que capturam diferentes medidas concretas de 
RSE interna, como direitos humanos, saúde 
e segurança, treinamento e desenvolvimento, 
equilíbrio entre vida profissional e pessoal e 
diversidade da força de trabalho. Esses construtos 
de ordem inferior mais concretos formam 
práticas internas de RSE mais abstratas para fins 
de parcimônia. Em segundo lugar, os objetivos 
da pesquisa são dois, incluindo confirmações 
de teoria e exploração de teorias com base na 
variância total. A confirmação da teoria deriva 
da base para endossar a subjacente teoria dos 
stakeholders e teoria da troca social na explicação 
dos papéis da ética e da responsabilidade social 
em relação ao engajamento dos funcionários. Em 
terceiro lugar, o PLS-SEM emergiu como um 
software estatístico predominante devido à sua 
capacidade de lidar com modelos complexos que 
envolvem moderadores, como no atual cenário 
de pesquisa, no qual as perspectivas do curso de 
vida, nomeadamente casadas e não casadas, são 
incluídas no estudo. Com base nessas justificativas 
compactas, o PLS-SEM foi empregado para 
realizar a análise estatística.

6.3	Análise multigrupo

A presente pesquisa tem como objetivo 
estudar o papel da ética e da responsabilidade 
social no engajamento dos funcionários a partir 
de duas amostras de heterogeneidade observadas. 
Essas duas heterogeneidades observadas são os 
não-casados e os acadêmicas. Os coeficientes de 
caminho gerados a partir dessas duas amostras 
podem ser numericamente diferentes e a 
preocupação reside em saber se as diferenças são 
estatisticamente significativas. Como tal, a análise 
multigrupo (AMG) é realizada para testar a 
influência da ética e da responsabilidade social 
no engajamento dos funcionários. Eberl (2010) 
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apontou que a AMG é especialmente útil para 
testes de amostras discretas de heterogeneidade.

A primeira etapa da AMG envolve 
mergulhar os dados em duas subamostras 
de acordo com a heterogeneidade observada 
(por exemplo, não casados e casados) para 
estimar seu respectivo modelo de caminho.  
A invariância da medida seria estabelecida nela. 
Posteriormente, os testes de análise continuam 
a avaliar se os coeficientes de caminho das duas 
subamostras de um relacionamento específico 
diferem significativamente. O procedimento de 
bootstrapping de cada subamostra recomendado 
por Henseler (2007) foi utilizado para testar 
a significância das diferenças entre os grupos. 
Henseler, Ringle e Sinkovics (2009) explicaram 
que essa abordagem é livre de distribuição e se 
encaixa melhor na modelagem de caminho PLS, 
em comparação com os procedimentos de teste t 
com suas premissas de distribuição inerentes. Eles 
acrescentaram que testar a diferença só é necessário 
se os dois coeficientes forem significativos e na 
mesma direção. A pesquisa atual conduziu a AMG 
com base nas recomendações justificadas dessas 
autoridades.

6.4 Variância de método comum

A presente pesquisa está interessada em 
descobrir as percepções dos acadêmicos sobre os 
papéis da responsabilidade ética e social em relação 
ao engajamento de seus funcionários com dados 
de questionário autorrelatados. Essa abordagem 
geralmente está sujeita à questão da variância de 
método comum (VMC). Para mitigar e estimar 
o efeito da VMC, foram considerados diferentes 
soluções processuais e estatísticas, alinhadas com 
as recomendações de Podsakoff, MacKenzie, 
Lee e Podsakoff (2003). Em termos de solução 
processual, as medidas dos construtos são coletadas 
de diferentes fontes e há uma escala diferente 
adotada para diferentes construtos. Quanto à 
solução estatística, o teste de um fator de Harman 
foi realizado para todas as variáveis latentes no 
modelo. Nenhum fator isolado explicou uma 
quantidade substancial de covariância. Como tal, 
é improvável que a VMC ponha em risco o teste 
do fator de validade. Conclui-se que a presente 
pesquisa não sofre VMC.

7	 Análise de dados e resultados

7.1	Perfil dos entrevistados

A Tabela 1 mostra que a maioria dos 
entrevistados é do sexo feminino, com 52,8%, 
enquanto o masculino corresponde a 47,2%.  
A maioria dos entrevistados se enquadra na faixa 
etária de 35 anos, registrando 50,9%. Em termos 
de estado civil, cerca de mais da metade dos 
entrevistados é solteira, ou seja, não casada. Os 
entrevistados chineses são os dominantes entre 
outras etnias, com 43,4%, seguidos pelos malaios, 
32,1% e indianos, 23,1%. Em relação ao ano de 
serviço, 44,8% dos entrevistados trabalham nas 
universidades atuais há 4 anos ou menos. Há 
37,7% dos entrevistados que trabalham em suas 
universidades atuais entre 5 e10 anos. Menos de 
20% dos entrevistados estão trabalhando há uma 
década em suas universidades atuais.

Tabela 1 
Perfil dos entrevistados

Perfil Amostra (N = 212) Porcentagem
Gênero

Feminino 112 52,8%

Masculino 100 47,2%
Idade

< 35 anos 108 50,9%

35-44 65 30,7%

45-54 29 13,7%

> 54 10 4,7%
Etnia

Malásia 68 32,1%

Chinesa 92 43,4%

Indiana 49 23,1%

Outras 3 1,4%
Estado civil

Não-casado 109 51,4%

Casado 103 48,6%
Anos de trabalho

4 anos e menos 95 44,8%

5-10 anos 80 37,7%

Mais de 10 anos 37 17,5%
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7.2	Avaliação do modelo de medição

A percepção da ética e responsabilidade 
social (PERS) e o engajamento dos funcionários 
são considerados medidas reflexivas, com suas 
respectivas setas indicadoras apontando para 
o construto, significando a suposição de que o 
construto causa a medição. Seguindo o guia não-
paramétrico de critérios de qualidade de Chin 

(2010), os modelos de medição reflexiva devem 
ter carga fatorial superior a 0,7, a confiabilidade 
composta superior a 0,7 e a variância média 
extraída (VME) superior a 0,5 e o alfa de Cronbach 
superior a 0,8. Os itens que não atendem aos 
critérios de qualidade foram eliminados no 
processo de refinamento da escala. Os resultados 
do modelo de medição reflexivo são mostrados na 
Tabela 2 e na Figura 2, respectivamente.

Tabela 2 
Os resultados da avaliação reflexiva do modelo de medição

Construtos Itens Carga Alfa de 
Cronbach rho_A Confiabilidade 

composta
Variância média 
extraída (VME)

PERS PERS1 0,825 0,789 0,798 0,864 0,615
PERS2 0,819
PERS3 0,785
PERS4 0,699

Engajamento dos funcionários Ef10 0,799 0,844 0,846 0,885 0,563
Ef11 0,733
Ef2 0,760
Ef5 0,703
Ef7 0,748
Ef9 0,755

Direitos humanos DH1 0,753 0,809 0,814 0,874 0,636
DH2 0,798
DH4 0,812
DH5 0,824

Saúde e segurança SS1 0,830 0,849 0,852 0,892 0,623
SS2 0,769
SS3 0,795
SS4 0,770
SS6 0,780

Treinamento e desenvolvimento TD1 0,782 0,755 0,767 0,845 0,578
TD2 0,683
TD4 0,726
TD5 0,841

Diversidade da força de trabalho DT1 0,821 0,834 0,837 0,889 0,668
DT3 0,833
DT4 0,774
DT5 0,840

Equilíbrio entre vida 
profissional e pessoal VPP2 0,710 0,875 0,879 0,903 0,573

VPP3 0,822
VPP4 0,675
VPP5 0,738
VPP6 0,764
VPP7 0,761
VPP8 0,817
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A Tabela 3 ilustra a avaliação da validade 
discriminante. Até o momento, a análise 
discriminante é avaliada usando o critério 
heterotrait-monotrait (HTMT) (2015) de 
Henseler, que impõe uma avaliação mais rigorosa 
em comparação com os critérios anteriores de 
Fornell e Larcker (1981). O critério HTMT 
sugere que todos os construtos são distintamente 

diferentes nos limiares HTMT0.90 (Henseler, 
Ringle & Sarstedt, 2015). Os resultados da 
validade discriminante revelam que todas os 
construtos estudados são distintamente diferentes 
no HTMT0.90. As Tabelas 2 e 3 mostram que a 
avaliação para o modelo de medição reflexiva de 
primeira ordem é estabelecida.

Tabela 3  
Critérios de validade discriminante HTMT

Ef HS HR PERS TD DT VPP
Ef

SS 0,512
DH 0,486 0,636
PERS 0,557 0,433 0,349
TD 0,486 0,727 0,501 0,453
DT 0,464 0,637 0,665 0,328 0,599
VPP 0,406 0,435 0,414 0,185 0,49 0,586

Critério: A validade discriminante é estabelecida no HTMT0.90
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O construto RSE interna apresenta o tipo 
II reflexivo-formativo, com o construto de primeira 
ordem como modelo reflexivo, enquanto o construto 
de segunda ordem como modelo formativo, 
explicado por Becker, Klein e Wetzels (2012). Os 
critérios de qualidade para o modelo reflexivo, 
portanto, aplicam-se ao modelo de primeira 
ordem, e os critérios de qualidade para o modelo 
formativo são relevantes para o modelo de segunda 
ordem. As construtos de primeira ordem, como 
direitos humanos, saúde e segurança, treinamento 
e desenvolvimento, diversidade da força de trabalho 
e equilíbrio entre vida no trabalho, atenderam aos 
critérios de qualidade do modelo reflexivo, conforme 
mostrado na Tabela 2. O modelo formativo segue 
um conjunto diferente de critérios de qualidade que 
implicam validade convergente. avaliação, avaliação 
da colinearidade e significância e relevância do 
indicador formativo, conforme destacado por Hair, 
Hult, Ringle e Sarstedt (2017).

Os resultados convergentes da validade são 
mostrados na Tabela 4. A questão da colinearidade 
é avaliada por meio do fator de inflação de 
variância (FIV) com um valor menor que 5, 
indicando que a multicolinearidade não é uma 
questão conforme a Tabela 5. Outro critério de 
qualidade importante na avaliação do modelo de 
medição formativo é sua relevância que é avaliada 
através de seu peso externo via bootstrapping.  
O peso externo do modelo de medição formativo 
deve ser significativamente diferente de zero, 
utilizando o procedimento de inicialização.  
A Tabela 6 mostra os resultados de bootstrap 
usando 1000 subamostras. Indica que os pesos 
externos e o coeficiente do caminho para cada 
um dos construtos formativos de segunda ordem 
(Hair et al., 2011) estão significativamente 
relacionados à RSE interna. As Tabelas 4, 5 e 6 
mostram que todos os critérios de qualidade para 
o modelo de medição formativo de construto 
de segunda ordem foram atendidos e a análise 
prossegue com a avaliação do modelo estrutural.

Tabela 4 
Resultado da validade convergente da RSE 
interna do modelo de medição formativa de 
construtos de segunda ordem 

Construto/ Indicador Peso  
externo

Coeficiente de 
caminho

Direitos humanos 0,901

DH 1 0,284

DH 2 0,296

DH 3 0,311

DH 4 0,214

DH 5 0,288

Saúde e segurança 0,906

SS 1 0,274

SS 2 0,177

SS 3 0,201

SS 4 0,254

SS 5 0,170

SS 6 0,282

Treinamento e 
desenvolvimento 0,891

TD 1 0,254

TD 2 0,198

TD 3 0,296

TD 4 0,277

TD 5 0,384

Diversidade da força de 
trabalho 0,833

DT 1 0,222

DT 2 0,301

DT 3 0,195

DT 4 0,259

DT 5 0,348

Equilíbrio entre vida 
profissional e pessoal 0,931

VPP 1 0,146

VPP 2 0,190

VPP 3 0,196

VPP 4 0,174

VPP 5 0,151

VPP 6 0,207

VPP 7 0,154

VPP 8 0,149
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Tabela 5 
Resultado do fator de inflação da variância (FIV) da RSE interna do modelo de medição formativa 
de construtos de segunda ordem 

RSE interna VIF

Saúde e segurança 1,967 
Direitos humanos 1,632
Treinamento e desenvolvimento 1,721
Diversidade da força de trabalho 1,896
Equilíbrio entre vida profissional e pessoal 1.428

Tabela 6 
Resultados da RSE interna da significância e relevância de medição formativa de construtos de 
segunda ordem 

Indicadores formativos Beta Desvio padrão valor-t valor-p

Saúde e segurança -> RSE interna 0,297 0,018 16,226 0,000

Direitos humanos -> RSE interna 0,219 0,017 12,816 0,000

Treinamento e desenvolvimento -> RSE interna 0,198 0,018 11,152 0,000

Diversidade da força de trabalho -> RSE interna 0,250 0,015 16,224 0,000

Equilíbrio entre vida profissional e pessoal e -> RSE interna 0,349 0,029 12,233 0,000

7.3 Avaliações do modelo estrutural

A avaliação do modelo estrutural do PLS 
inclui quatro critérios. Em primeiro lugar, os 
coeficientes de determinação (R2) que costumavam 
indicar a variância contabilizada por influenciar 
variáveis; em segundo lugar, os FIVs avaliam 
o potencial da questão da multicolinearidade; 
terceiro, a redundância Stone-Geisser Q2 sendo o 
indicador de relevância preditiva; e, finalmente, f2, 
o tamanho do efeito que mede a alteração no valor 
de R2 quando um construto exógeno especificado 
é omitido do modelo para avaliar se o construto 
omitido carrega impacto substancial no construto 
endógeno. Os resultados da avaliação do modelo 
estrutural são encontrados na Tabela 7. A Tabela 
7 informa que a multicolienaridade não é uma 
preocupação na presente pesquisa, pois o FIV 

está abaixo do valor limite de 5. Enquanto isso, 
o R2 da variável endógena do engajamento dos 
funcionários é registrado em 0,354, mostrando 
que 35,4% da variância no engajamento dos 
funcionários é explicada pela percepção de ética 
e responsabilidade social (PERS), bem como pela 
responsabilidade social interna.

No geral, o valor do Q2 de 0,332 para 
a RSE interna e o valor do Q2 de 0,184 para 
o engajamento dos funcionários são maiores 
que 0. Esses valores revelam que ambos os 
construtos possuem capacidade preditiva 
sobre o engajamento dos funcionários (Hair, 
Sarstedt, Hopkins & Kuppelwieser, 2014).  
Os resultados também demonstraram que a PERS 
e a RSE interna têm tamanho médio de efeito no 
engajamento dos funcionários com f2 = 0,135 e 
0,222, respectivamente.

Tabela 7 
Resultados da avaliação do modelo estrutural 

Construto FIV R2 Q2 f2 Tamanho do efeito

PERS 1,142  0,135 Médio

RSE interna 1,204 0,322 0,222 Médio

Engajamento dos funcionários 0,354 0,184
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7.4	Teste de hipóteses

O tamanho total da amostra de 212 
respostas foi usado para testar as hipóteses na 
estrutura básica da pesquisa, a saber, H1 e H2. 
Chin (2010) e Lohmöeller (1989) confirmaram 
que qualquer hipótese para a qual o respectivo 
coeficiente de caminho fosse maior que 0,1 e 

significativa em p < 0,05. Os resultados na Tabela 
8 mostram que H1 é significativo com coeficiente 
de trajetória de 0,319, p = 0,00 e valor acima 
de 1,96. Da mesma forma, H2 é significativo 
com coeficiente de caminho de 0,405, valor 
de p = 0,000 e valor de 5,857 maior que 1,96.  
Os resultados de bootstrapping do teste de 
hipóteses são apresentados na Figura 3.

Tabela 8 
O significado do coeficiente de caminho 

Hipóteses Beta Desvio Padrão Valor t Valor p Decisão

H1: PERS  Engajamento dos funcionários 0,319 0,065 4,890 0,000 Significativo

H2: RSE interna  Engajamento dos funcionários 0,405 0,069 5,857 0,000 Significativo
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A presente pesquisa também tem 
como objetivo investigar as relações entre os 
construtos da estrutura de pesquisa proposta 
em duas subamostras, a fim de complementar 
a compreensão do impacto da ética e da 

responsabilidade social entre os acadêmicos. De 
acordo com as diretrizes propostas por Henseler, 
Ringle e Sarstedt (2016) e Matthews (2017) para 
aplicação de PLS, o procedimento MICOM 
é o desempenho para testar a invariância da 
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medição. Três etapas hierarquicamente inter-
relacionadas do procedimento MICOM, isto é, 
invariância configural, invariância composicional; 
e igualdade de valores médios compostos e 
variações são realizadas. A Etapa 1 do MICOM 
foi realizada durante o desenvolvimento da 
pesquisa, pela qual o significado dos indicadores 
que medem construtos específicas no modelo foi 
cuidadosamente inserido. A invariância configural 
foi abordada ainda mais por tratamento idêntico 
de dados e configuração de algoritmo na amostra 
não casada e casada.

O procedimento MICOM Etapa 2 supõe a 
avaliação da igualdade nas pontuações compostas 
nas duas subamostras (Dijkstra & Henseler, 2011). 
Testes de permutação são realizados para avaliar 

estatisticamente se invariância composicional está 
presente. Henseler et al. (2016) apontaram que 
os testes de permutação são não paramétricos. 
Eles também explicaram que em cada execução 
de permutação, as correlações entre as pontuações 
compostas usando os pesos obtidos no primeiro 
grupo são computadas contra as pontuações 
compostas usando os pesos adquiridos no segundo 
grupo (Henseler et al., 2016). Os resultados da 
Tabela 9 mostram que a invariância composicional 
foi demonstrada para todos os construtos da 
estrutura de pesquisa. Isso é evidente com base 
na correlação original igual ou superior a 5,00% 
das correlações quantílicas (mostradas na coluna 
5,00%).

Tabela 9 
Relatório de resultados MICOM Etapa 2 

Correlação original Correlação Permutação Média 5,00% Permutação Valores-p

Engajamento dos funcionários 0,995 0,995 0,989 0,342

RSE interna 0,998 0,998 0,995 0,630

PERS 0,997 0,996 0,989 0,500

A próxima etapa, ou seja, a Etapa 3 do 
MICOM, é realizada para avaliar a igualdade 
dos compósitos (construtos) dos valores médios e 
variações entre os dois grupos de acadêmicos não 
casados   e casados. Ao estabelecer a invariância, a 
diferença média original e a variância original deve 
ser um número que se enquadre no intervalo de 
confiança de 95%. Isso é avaliado comparando 
a diferença original média e a diferença original 
de variância com os limites inferior (2,5%) e 
superior (97,5%). Segundo Henseler et al. (2016), 
a invariância total da medição para os compósitos 
é estabelecida quando todos os construtos devem 
estar dentro do intervalo de confiança de 95%. 
No entanto, na Tabela 11, observe que o valor 
da diferença original da variância para todos 
os construtos não se enquadra no intervalo de 

confiança de 95%. A primeira parte da Etapa 3, 
como mostrado na Tabela 10, indicou invariância 
parcial para o engajamento dos funcionários, 
responsabilidade interna e responsabilidade social 
e responsabilidade social. No entanto, nenhum 
dos construtos atendeu às diretrizes da Etapa 3 
para estabelecer a invariância total. Portanto, 
apenas invariância parcial é confirmada para todos 
os construtos, conforme ilustrado nas Tabelas 10 
e 11. Como a medição completa da invariância 
não é estabelecida, as duas subamostras não 
podem continuar a ser analisadas usando os dados 
agrupados. A análise, portanto, não continuou 
determinando se os coeficientes do caminho 
para as duas subamostras são significativamente 
diferentes.
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Tabela 10 
Relatório de resultados MICOM Etapa 3 – Parte I

Média - Diferença Original
(Não casados – Casados) 2,50% 97,50%

Engajamento dos funcionários 0,459 -0,472 0,523

RSE interna 0,296 -0,431 0,445

PERS 0,131 -0,407 0,406

Tabela 11 
Relatório de resultados MICOM Etapa 3 – Parte II

Variância - Diferença Original 
(Não casados - Casados) 2,50% 97,50%

Engajamento dos funcionários -0,711 0,001 -0,295

RSE interna -0,448 -0,008 -0,252

PERS -0,543 -0,002 -0,258

Com referência aos resultados do teste 
de permutação, conclui-se que a invariância 
da medida entre as duas subamostras não é 
estabelecida. Esses resultados indicam que não 
há diferenças significativas entre acadêmicos 
não casados e casados no impacto da ética e 
da responsabilidade social no engajamento dos 
funcionários. Conclui-se, portanto, que a H3 e a 
H4 são não significativas.

8	Conclusão e discussões

Em geral, os resultados desta pesquisa 
sugerem que a PERS, a RSE interna e o 
engajamento dos funcionários são construtos 
significativos que valem a pena para pesquisas 
futuras em ambientes não comerciais. A H1 e a 
H2 são sustentadas com o valor beta (β) de 0,319 e 
0,405, e valor p = 0,000 <0,005, respectivamente. 
A H3 e a H4, entretanto, não são sustentadas, 
pois apenas a invariância parcial foi confirmada 
para todos os construtos. Os resultados detalhados 
obtidos ajudam a criar uma imagem maior do 
papel da responsabilidade social em relação ao 
engajamento dos acadêmicos nas instituições de 
ensino superior.

Em primeiro lugar, foram estabelecidas 
relações significativas para a PERS e a RSE interna 
em relação ao engajamento dos funcionários. 
Os resultados indicam que a presença da PERS 

carrega o elemento de ética e responsabilidade 
social entre os antecedentes do engajamento 
dos funcionários. Os resultados fornecem uma 
visão das intuições do ensino superior de que 
fazer o bem será reembolsado de acordo. Isso 
mostra o resultado consistente em um ambiente 
de negócios, conforme a pesquisa realizada por 
Low e Ramayah (2016). A PERS registrou um 
impacto nos funcionários das Pequenas e Médias 
Empresas (PMEs) no ambiente de negócios. Isso 
levou à suposição de que também existe um papel 
da PERS em ambientes não comerciais. Sendo 
assim, se as intuições do ensino superior planejam 
incorporar um escopo mais amplo de práticas de 
responsabilidade social na esperança de envolver 
acadêmicos, é altamente provável que isso traga 
um resultado positivo.

Em segundo lugar, o resultado derivou 
uma relação significativa positiva com a RSE 
interna e o engajamento dos funcionários 
entre os acadêmicos da instituição de ensino 
superior. Essa descoberta reforçou ainda mais 
a teoria das trocas sociais. O presente estudo 
definiu o engajamento dos funcionários como 
uma série de consequências positivas obtidas 
pelo trabalho satisfeito, o comprometimento 
organizacional com o comportamento da 
cidadania organizacional (Kompaso & Sridevi, 
2010); a existência de práticas internas de 
RSE que cuidam do bem-estar multifacetado 
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dos funcionários está sendo apreciada por 
meio de o resultado positivo aumentado dos 
funcionários. O princípio subjacente é o fato 
de reciprocidade entre a intuição do ensino 
superior e os acadêmicos. Portanto, quando 
estão sendo avaliados pelo empregador, há um 
efeito de ampliação que se traduz em maior 
satisfação no trabalho, maior comprometimento 
dos funcionários e maior comportamento de 
cidadania organizacional. Como destacado com 
base no objetivo da pesquisa, o engajamento 
aprimorado dos funcionários é muito procurado 
em muitas organizações. Nesse contexto, as 
instituições de ensino superior são incentivadas 
a cumprir sua responsabilidade social não apenas 
para educar a geração futura, moldando a força de 
trabalho pronta do futuro, mas também exibindo 
um senso de ética em relação aos acadêmicos, 
sendo a capital crucial no setor da educação.

Em terceiro lugar, a H3 e a H4 não 
sustentadas indicam que não há diferença entre 
respondentes não casados   e casados   na instituição 
de ensino superior. A perspectiva do curso de 
vida não tem nenhuma implicação significativa 
no contexto de ética e responsabilidade social 
e instituição de ensino superior. A natureza da 
exigência de trabalho dos acadêmicos oferece 
uma explicação válida para as descobertas. Os 
acadêmicos podem lidar com suas responsabilidades 
profissionais e pessoais em um estágio diferente de 
sua vida, que não interfere em seu trabalho como 
acadêmico. Subramaniam e Selvaratnam (2010) 
descobriram que algum setor público, setor 
privado e universidades, políticas voltadas para a 
família, como horários flexíveis de trabalho, estão 
disponíveis para os funcionários. Nesse sentido, a 
presença de práticas internas de RSE não parece 
afetar os resultados dos funcionários, como o 
engajamento dos funcionários nesta pesquisa.

Por fim, apesar de duas hipóteses 
desenvolvidas para testar os diferentes grupos de 
acadêmicos serem insignificantes, os resultados da 
pesquisa atual apoiaram o benefício de executar 
práticas internas de RSE na instituição de ensino 
superior. A descoberta contribui ao fornecer 
evidências empíricas e estatísticas de que a presença 
de responsabilidade social interna pode mitigar o 
efeito negativo no engajamento dos funcionários. 

Essa descoberta pode contribuir ainda mais para a 
literatura existente sobre a influência positiva da 
RSE interna no engajamento de funcionários no 
setor educacional que já adotou a RSE interna.

8.1	Implicações teóricas e gerenciais

Por meio do exame da ética e do elemento 
de responsabilidade social no setor educacional, 
percebe-se que a teoria da troca social se situa 
em um ambiente não comercial. A essência da 
reciprocidade da teoria da troca social é observada 
por meio dos resultados significativos nas práticas 
PERS e de responsabilidade social interna 
em relação ao engajamento dos funcionários. 
Isso significa que, quando os funcionários são 
apreciados pelas organizações por meio de esforços 
para cuidar de seu bem-estar, eles tendem a 
estar mais engajados e comprometidos em seus 
empregos. Uma força de trabalho engajada e 
comprometida é o principal contribuinte para 
qualquer desempenho e sucesso da organização. 
No entanto, se as práticas já estiverem em vigor 
devido à natureza das profissões, um efeito 
aprimorado seria improvável no engajamento dos 
funcionários. Isso implica que a reciprocidade 
funciona uma vez e os funcionários esperam 
algo adicional para o que estão desfrutando. As 
conclusões do estudo agregam, portanto, valor ao 
conjunto de conhecimentos existente, fornecendo 
mais insights sobre a existência de práticas e 
expectativas divergentes do empregador e do 
empregado.

Em termos da implicação gerencial, 
recomenda-se ao administrador de instituições 
de ensino superior usar um conjunto diferente 
de abordagens para que seus acadêmicos se 
envolvam mais, além de adotar práticas internas 
de RSE. Pesquisa recente de Cadez, Dimovski 
e Zaman (2017) propôs o uso de diferentes 
avaliações de desempenho na academia para 
maior engajamento dos acadêmicos e, portanto, 
melhorou a qualidade do ensino. Propõe-se que 
o administrador volte à avaliação de desempenho 
corroborada com base na função das motivações 
individuais em vez do ambiente de trabalho, 
como nas pesquisas realizadas por Edgar e Geare 
(2013) e Kallio e Kallio (2014). Isso conclui 
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que, apesar da mudança no ambiente e da 
implementação de novas práticas, o elemento 
individual permanece um forte determinante 
no engajamento dos funcionários. Dessa forma, 
o administrador é aconselhado a analisar vários 
aspectos em várias plataformas para atingir o 
objetivo de ter acadêmicos engajados para atingir 
a meta organizacional geral do ranking mundial.

9 Limitações e direção para 
pesquisas futuras

A presente pesquisa não está isenta de 
limitações. Devido ao custo limitado, a pesquisa 
foi confinada à Malásia Peninsular e falha em 
generalizar para toda a população. Além disso, a 
pesquisa se propôs apenas a entender o impacto 
das atividades da PERS e da RSE interna no 
engajamento dos funcionários. Pode haver outros 
fatores que contribuem para o engajamento 
dos funcionários além dos aspectos de ética e 
responsabilidade social.

Recomenda-se que pesquisas futuras sejam 
expandidas para todas as instituições de ensino 
superior da Malásia, incluindo universidades 
localizadas em Sabah e Sarawak. Também é 
proposto conduzir um método de amostragem 
probabilística se a lista de acadêmicos nas 
universidades estiver disponível. Pesquisas futuras 
também poderiam estudar as possíveis diferenças 
no impacto da ética e das responsabilidades sociais 
entre universidades públicas e universidades 
privadas. Além disso, a abordagem da triangulação 
pode ser utilizada para coletar informações e 
percepções mais aprofundadas dos entrevistados 
sobre a PERS e a RSE interna. Em termos 
de engajamento dos funcionários, pesquisas 
futuras poderão explorar outros construtos de 
comportamento organizacional, como suporte 
organizacional percebido e estilos de liderança.
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